Acéo de cobranca - Contéineres maritimos -
Contrato de aquisigao com clausula de locagéo e
recompra - Inadimpléncia - Prova - Obrigagao de

pagamento

Ementa: Cobranca. Contéineres maritimos. Aquisicdo.
Aluguel. Recompra. Obrigacado. Inadimpléncia. Prova.

- Provado o investimento pecunidrio em compra de
contéineres marftimos para imediata locacdo & socie-
dade empresdria responsdvel pela aquisicdo, e que deles
se tornou imediata locatdria com exclusiva preferéncia
de recompra se ndo renovada a locacdo, porquanto
bem destinado & sua empresa, ao locador, provada a
inadimpléncia locaticia, confere-se o direito de receber o
capital investido, a partir da obrigacéo de recompra dos
contéineres e aluguéis faltantes do periodo de vigéncia
da locacéo.

Recurso provido em parte.

APELACAO CIVEL N° 1.0079.09.944957-5/001 -
Comarca de Contagem - Apelante: Brasil Container
Lida. - Apelado: Edmo Francisco dos Reis - Relator: DES.
SALDANHA DA FONSECA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 129 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM DAR PARCIAL PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 26 de setembro de 2012. - Saldanha
da Fonseca - Relator.

Notas taquigréficas

DES. SALDANHA DA FONSECA (Relator) - Conheco
do recurso, porque préprio e tempestivo.

A andlise dos autos revela que o apelado declara
ter investido R$15.000,00 na atividade empresarial da
apelada pelo prazo inicial de 12 meses, mediante a aqui-
sicdo e locacdo de trés contéineres maritimos. Ndo pago
o aluguel mensal de R$1.050,00 a partir de novembro de
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2008, postula o pagamento do capital aplicado, aluguéis
vencidos, multa contratual e compensacéo pecunidria por
dano moral.

Liminar deferida para determinar o blogueio de
haveres financeiros na rede bancéria nacional e expe-
dicéo de oficios para Detran-MG e cartérios de iméveis
de Contagem e Belo Horizonte, para bloqueio de alie-
nacdo de veiculos e bens iméveis (f. 29-30).

Pedido julgado parcialmente procedente, para
determinar o pagamento da importdncia dos aluguéis
vencidos dos meses de novembro de 2008 até a data
da efetiva devolucéo dos bens locados, considerando-se
aluguéis mensais de R$1.050,00. Sobre os valores,
deverdo incidir correcGo monetdria calculada pelos
indices divulgados pela Corregedoria-Geral de Justica e
juros de mora de 1% ao més, a partir da citagéo até a
data do efetivo pagamento; honorérios de advogado de
10% do valor da condenacéo (f. 117-120).

A apelante sustenta que a verdadeira natureza juri-
dica do contrato firmado é de mUtuo, o que néo foi reco-
nhecido pela sentenca recorrida, apesar de consignar
que a remuneracGo mensal equivale a 5% do capital
investido; a compra e venda jamais se efetivou, pois ndo
houve entrega de contéiner para o apelado; a locacdo
ndo pode ser considerada existente, uma vez que o
apelado também ndo é proprietdrio de contéiner; assim,
a locacdo é negécio simulado e ndo cabe a determi-
nacdo de pagamento de aluguéis de novembro de 2008
até o final do contrato, cujo prazo seria de 12 meses; do
apelado tomou emprestada soma em dinheiro, a remu-
neracdo mensal é excessiva, pois acima de 1% ao més,
quando ofereceu em garantia contéineres maritimos; por
isso, pede que a condenagdo corresponda & obrigacdo
de pagar as parcelas dos meses de novembro de 2008
até o final do contrato, cujo prazo seria de 12 meses, ndo
havendo que se falar, portanto, em condenacéo de paga-
mento das parcelas até a data da efetiva devolucdo do
bem locado.

O que os autos instrumentais provam é que o
apelado investiu na atividade empresarial da apelante a
importéncia de R$15.000,00, capital que ensejou a aqui-
sicGo de trés contéineres marftimos (f. 19), que, imedia-
tamente, para a apelante foram alugados pela quantia
mensal de R$1.050,00 e periodo inicial de 12 meses
(f. 16-18).

A proposicdo de que compra e venda e locacdo
sGo negdcios simulados, pois realizado mdtuo civil, com
juros remuneratérios acima de 1% ao més, ndo encontra
guarida na prova documental produzida (f. 16-27).

O fato de a apelante tratar seus locatdrios como
investidores (f. 26-27) nédo prejudica a prova da locagéo
produzida (f. 16-19). Alids, nem sequer o fato de o
apelado néo ter tomado posse dos contéineres mari-
timos prejudica a locagdo, porquanto a compra ficou a
cargo da apelante para servir a sua empresa, tanto que a



preferéncia de compra fez constar do contrato de locacdo
(. 18).

Nesse contexto, malgrado se saiba que existem
sociedades empresariais que ndo exercitam sua empresa
ou dela fazem uso irregular, o certo é que o apelado
alegou e provou que investiu na atividade empresarial
da apelante, tornando-se proprietdrio de trés contéineres
marftimos; e os aluguéis acordados, deve recebé-los até
o término da locagdo (prazo contratual certo ajustado).

A situacdo desses autos instrumentais & foi apre-
ciada por esta 12¢ Camara Civel nas Apelagoes Civeis
n% 1.0079.09.935239-9/001 e 1.0079.09.938930-
1/001. Na primeira, o eminente Relator, Desembargador
Nilo Lacerda, anotou:

[...] possibilidade de recompra, acaso as partes ndo acor-
dassem a renegociacdo de uma nova locacdo ao fim do
contrato previsto para 1° de margo de 2009, restou expressa-
mente consignada na cldusula décima.

Conforme  corretamente  consignado  pelo ilusire
Desembargador Domingos Coelho, no voto proferido na
Apelacéo Civel n° 1.0079.09.938930-1/001,

‘NGo pode agora a apelante, depois de ludibriar algumas
centenas de pessoas, vir alegar candidamente que o negécio
era uma simulacéo, e que por isso ndo poderia cumprir o que
foi avencado’.

Tal argumentagéo constitui afronta & inteligéncia de qual-
quer homem médio e & dignidade da Justiga, afora o fato de
que escancara a tentativa da recorrente de se beneficiar da
prépria torpeza, o que, como cedico, é vedado.

Como se verifica, dovida ndo hd, restando evidenciado nos
autos que a apelante se limitou, com o intuito de ver-se livre
da obrigacéo assumida, a tecer vazias alegacées para tentar
invalidar a cobranca e a exigibilidade da recompra, as quais
se mostraram, porém, infteiramente vdlidas, considerando
a previsGo expressa no contrato celebrado entre as partes,
né&o podendo a apelante, pessoa juridica, que por certo tinha
total conhecimento das cldusulas as quais estava anuindo, vir
agora pretender a anulagéo sob a alegagdo de simulacéo.
Ora, se houve simulacéo nos contratos celebrados entre as
partes, tal simulacéo era de total conhecimento da apelante,
ndo podendo, montar uma pirémide financeira e, para se
esquivar de sua responsabilidade, alegar a prépria torpeza
em seu proveito, razdo pela qual deve ser modificada a
sentenca, reconhecendo o direito do autor ao recebimento
do aluguel devido de dezembro de 2008 até 1° de margo
de 2009, bem como & quantia de R$5.000,00 referente &
recompra do contéiner, tido conforme previsto na cléusula
décima do contrato de locacdo celebrado pelas partes.

O apelado pediu a devolucdo do capital inves-
tido, e a sentenca recorrida néo tutelou de imediato
essa pretensdo, limitando-se a determinar o paga-
mento da importancia dos aluguéis vencidos dos meses
de novembro de 2008 até a data da efetiva devolucao
dos bens locados, considerando-se aluguéis mensais de
R$1.050,00.

A apelante postula que a indenizagdo corresponda
& obrigacéo de pagar as parcelas dos meses de novembro
de 2008 até¢ o final do contrato, cujo prazo seria de 12
meses, ndo havendo que se falar, portanto, em conde-

nagéo de pagamento das parcelas até a data da efetiva
devolucéo do bem locado.

Nesse contexto técnico-juridico, o que a apelante
almeja é que se cumpra o contrato de locagéo em
relacdo ao prazo de locagdo e, por dbvio (pedido impli-
cito), também quanto & opcdo de compra para o caso de
ndo renovacdo. Logo, a devolucdo do capital investido
deve ser tutelada, para se seja possivel limitar a obrigacéo
de pagamento dos aluguéis dos meses de novembro de
2008 até o final do contrato (periodo certo de 12 (doze)
meses).

Com tais razdes, dou parcial provimento & apelacéo,
para determinar que a apelante devolva o capital inves-
tido pelo apelado (R$15.000,00) e pague os aluguéis
dos meses de novembro de 2008 até o final do contrato
(periodo certo de 12 (doze) meses), com correcdo mone-
téria e juros de mora, conforme fixados pela sentenca
recorrida; sucumbéncia mantida.

Custas, pelo apelado, suspensa a exigibilidade, na
forma do art. 12 da Lei n® 1.060/50.

DES. DOMINGOS COELHO (Revisor) - Estou plena-
mente de acordo com o Relator, mesmo porque j& decidi
caso idéntico, como fez transcrever o Relator em seu voto:

Conforme  corretamente  consignado  pelo ilustre
Desembargador Domingos Coelho, no voto proferido na
Apelagao Civel n°® 1.0079.09.938930-1/001, ‘Néo pode
agora a apelante, depois de ludibriar algumas centenas de
pessoas, vir alegar candidamente que o negdcio era uma
simulacéo, e que por isso ndo poderia cumprir o que foi aven-
cado’.

Tal argumentagdo constitui afronta & inteligéncia de qual-
quer homem médio e & dignidade da Justica, afora o fato de
que escancara a tentativa da recorrente de se beneficiar da
prépria torpeza, o que, como cedico, é vedado.

Como se verifica, ddvida ndo hd, restando evidenciado nos
autos que a apelante limitou-se, com o intuito de ver-se livre
da obrigagdo assumida, a tecer vazias alegacdes para tentar
invalidar a cobranga e a exigibilidade da recompra, mas
as quais se mostraram inteiramente vdlidas, considerando
a previsGo expressa no contrato celebrado entre as partes,
nédo podendo a apelante, pessoa juridica, que por certo tinha
total conhecimento das cldusulas &s quais estava anuindo, vir
agora pretender a anulagéo sob a alegagdo de simulacéo.
Ora, se houve simulagdo nos contratos celebrados entre as
partes, tal simulacdo era de total conhecimento da apelante,
ndo podendo, montar uma pirdmide financeira e para se
esquivar de sua responsabilidade, alegar a prépria torpeza
em seu proveito, razdo pela qual deve ser modificada a
sentenca, reconhecendo o direito do autor ao recebimento
do aluguel devido de dezembro de 2008 até 1° de marco
de 2009, bem como & quantia de R$5.000,00 referente &
recompra do container, tido conforme previsto na cléusula
décima do contrato de locacéo celebrado pelas partes.

DES. JOSE FLAVIO DE ALMEIDA - De acordo com
o Relator.

Sumula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.
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